Pedido de informação de acordo com a lei de acesso à informação

	De acordo com a  LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem garantir o acesso a informações de acordo com a constituição federal. Consta no artigo 6º a seguinte redação:
“Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 
[bookmark: art6i]I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 
[bookmark: art6ii]II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e” 
	Assim sendo, o município deve dar publicidade aos atos sendo um direito de qualquer cidadão obter informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos. Tal redação consta no artigo 7º da referida lei e em seus incisos e  tal informação deve ser fornecida no prazo de 20 dias.  Constam na lei a seguinte redação:
“ Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida.
Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 
[bookmark: art11§1]§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: “
	Além disso o artigo 5º da Constituição Federal diz que todos são iguais perante a lei. Já o artigo 37 da CF diz que: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”. Logo, está claro na constituição federal que o município deve prezar pelo princípio da impessoalidade e pela ausência de distinção entre os cidadãos.
     Não obstante,  a lei municipal nº 37 de 2011 que  estabelece o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico, diz em seu artigo 4º : “Integram a carreira da Educação os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção, administração escolar, planejamento, inspeção, coordenação pedagógica, supervisão e orientação educacional.”. Assim sendo, parece não haver dúvidas que a impessoalidade e igualdade são princípios básicos e legais que norteiam e determinam os pilares legais da administração pública e que, segundo a lei municipal nº 37/2011, professores, supervisores, orientadores e demais profissionais de suporte pedagógicos são norteados pela referida lei.
	Porém, o município está tendo diferentes interpretações ao aplicar o plano de carreira para professores e não seguir a mesma estratégia e interpretação para orientadores e supervisores. No concurso nº 006/2024 foram chamados diversos profissionais de diferentes áreas, o edital de convocação nº 001/2025, PUBLICADO EM 06/01/2025, foram chamados os candidatos: 1-MIRELLA TERESINHA CORRÊA DE ABREU para ocupar a vaga de professora de  ensino fundamental , ela assumiu a vaga e já iniciou recebendo o salário base de R$3.504,07 nível V (doutorado); 2-  CARINE DE OLIVEIRA FRANK , professora de língua espanhola,  recebe R$ 3.234,55 de base estando no nível IV (mestrado); 3- Leandro Namam, professor de história , recebe o base de R$2.965,00 (nível 3-pós graduação), entre outros ( Anexo- holerites abaixo). Tal entendimento está sendo aplicado à todos os professores no início de carreira, mas os supervisores e orientadores só recebem a pós-graduação após a conclusão do estágio probatório, fato que infringi os princípios da impessoalidade e igualdade e não encontra amparo na lei nº 37/2011 conforme estabelece o artigo 4º.
Frente a essa situação arbitrariedade, foi realizado um questionamento sobre o motivo do não pagamento da pós graduação, progressão vertical, no início de carreira para todos os orientadores e supervisores como ocorre com todos os professores que ingressam na carreira municipal. Frente a resposta evasiva e ao questionamento se tal “procedimento” havia sido negado, realizei o pedido de aplicação da pós-graduação conforme determinava o edital de convocação ( Protocolo nº 13.567/2025) e novamente não obtive a resposta. Ao realizar uma reclamação junto à ouvidoria e solicitar novamente que o pedido do pagamento da pós-graduação fosse aplicado ao meu caso, recebi a informação da servidora KARIM CANEZ FERNANDES PIVA que os meus documentos foram enviados para parecer/avalição da comissão da educação.
	 Frente a essa situação, questiono se todos os professores que ingressam na carreira pública municipal também têm os seus títulos de pós-graduação analisados pela referida comissão e faço a seguinte solicitação.
	Com base na lei de acesso à informação, solicito no prazo de 20 dias conforme determina a § 1º do artigo 11º, o parecer dado pela comissão aos títulos de pós graduação dos seguintes professores  aprovados no concurso nº 06/2024: 
1- MIRELLA TERESINHA CORRÊA DE ABREU
2- CARINE DE OLIVEIRA FRANK
3- Leandro Namam
4- DAVI PILATI
5- LUIARA CAMILA MACHADO ROWEDER
6- CELINA ELIANE FRIZZO

Caso, esses e outros professores, receberam o pagamento da pós sem passar pela comissão avaliadora presidida pela servidora Valdirene Dietrich. Solicito a justificativa legal para o envio da titulação do servidor Marcelo Boccia Leite para análise da comissão e justificativa para não realizar o pagamento para nenhum supervisor e orientador no início de carreira.
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